
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.229.558 - RS (2010/0226567-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MARILIA RODRIGUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : BEATRIZ CRISTINA SOARES PEREIRA 
ADVOGADO : EDUARDO AVILA GOMES E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
PAGAMENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS PELO ESTADO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO 
FUNDADO NO EXAME DE MATÉRIA DE ÍNDOLE LOCAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. MULTA DO ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC AFASTADA. SÚMULA 98/STJ.
1. O Tribunal de origem não debateu sobre a tese de violação dos arts. 381 do 
Código Civil, 5º, 6º, 7º, 77, 78, 79 e 80 do CTN e 56 da Lei n. 4.320/64, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração. Incide, portanto, o disposto na Súmula 
211/STJ, por ausência de prequestionamento.
2. O aresto recorrido, ao concluir que o Estado do Rio Grande do Sul deve arcar 
com o pagamento das custas processuais, em ação ordinária promovida por servidor 
público em face do Estado, analisou as disposições contidas em legislação local, quais 
sejam, as Leis estaduais 11.667/2001, 12.613/06 e 12.692/2006, o que impede a sua 
revisão por esta Corte, ante o óbice da Súmula 280/STF.
3. Embargos de declaração manifestados com propósito de prequestionamento não 
tem caráter protelatório, nos termos da Súmula 98/STJ.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de fevereiro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul, com fundamento na 

alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal/1988, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim ementado (e-STJ fl. 75):

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PAGAMENTO DE 
CUSTAS PROCESSUAIS PELO ESTADO. Custas processuais: em virtude da 
nova realidade legislativa estadual (LE nº 12.613/07) e constitucional, com a 
consagração na CF de 1988, mediante a EC nº 45/04, da efetiva autonomia do 
Poder Judiciário, direcionando-se, atualmente, as receitas oriundas do pagamento 
das taxas, custas e emolumentos para o custeio dos serviços judiciais, e em face 
da efetiva distinção entre referidas espécies tributárias, inaplicável o artigo 11 da 
Lei nº 8.121/85. Custas processuais recolhidas pelo Estado nos termos do 
Provimento nº 35/06-CGJ. Quebra do Princípio da Unicidade de Tesouraria 
introduzido pela EC nº 45/2004 e legislação estadual indicada. NEGARAM 
PROVIMENTO À APELAÇÃO.

Os embargos de declaração foram rejeitados, com aplicação da multa prevista no art. 

538, parágrafo único, do CPC.

No recurso especial, a parte recorrente aponta violação dos arts. 538, parágrafo único, 

do CPC, 381 do Código Civil, 5º, 6º, 7º, 77, 78, 79 e 80 do CTN e 56 da Lei n. 4.320/64. Alega, 

em síntese, que a manutenção da condenação do Estado no pagamento das custas processuais 

evidencia ofensa ao instituto da confusão, por serem o credor e o devedor a mesma pessoa 

jurídica. Por fim, pretende o afastamento da multa protelatória prevista no art. 538, parágrafo 

único, do CPC.

Não foi apresentada contrarrazões, consoante certidão de fl. 127 (e-STJ).

Juízo positivo de admissibilidade, subiram os autos a esta Corte. É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
PAGAMENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS PELO ESTADO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO 
FUNDADO NO EXAME DE MATÉRIA DE ÍNDOLE LOCAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. MULTA DO ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC AFASTADA. SÚMULA 98/STJ.
1. O Tribunal de origem não debateu sobre a tese de violação dos arts. 381 do 
Código Civil, 5º, 6º, 7º, 77, 78, 79 e 80 do CTN e 56 da Lei n. 4.320/64, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração. Incide, portanto, o disposto na Súmula 
211/STJ, por ausência de prequestionamento.
2. O aresto recorrido, ao concluir que o Estado do Rio Grande do Sul deve arcar 
com o pagamento das custas processuais, em ação ordinária promovida por servidor 
público em face do Estado, analisou as disposições contidas em legislação local, quais 
sejam, as Leis estaduais 11.667/2001, 12.613/06 e 12.692/2006, o que impede a sua 
revisão por esta Corte, ante o óbice da Súmula 280/STF.
3. Embargos de declaração manifestados com propósito de prequestionamento não 
tem caráter protelatório, nos termos da Súmula 98/STJ.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

insurgência prospera em parte.

Primeiramente, registre-se que o Tribunal de origem não debateu sobre a tese de 

violação dos arts. 381 do Código Civil, 5º, 6º, 7º, 77, 78, 79 e 80 do CTN e 56 da Lei n. 4.320/64, a 

despeito da oposição dos embargos de declaração. Incide, portanto, o disposto na Súmula 

211/STJ, por ausência de prequestionamento.

De outra banda, percebe-se que o aresto recorrido, ao concluir que o Estado do Rio 

Grande do Sul deve arcar com o pagamento das custas processuais, em ação ordinária 

promovida por servidor público em face do Estado, analisou as disposições contidas em legislação 

local, quais sejam, as Leis estaduais 11.667/2001, 12.613/06 e 12.692/2006, o que impede a sua 

revisão por esta Corte, ante o óbice da Súmula 280/STF.

Por fim, a multa aplicada nos embargos declaratórios deve ser afastada, visto que 

embargos de declaração manifestados com propósito de prequestionamento não tem caráter 

protelatório (Súmula 98/STJ). Nesse sentido: AgRg no REsp 883.213/SP, Rel. Min. Humberto 
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Gomes de Barros, Terceira Turma, DJ 14.12.2007; REsp 989.933/PR, Rel Min. Castro Meira, 

Segunda Turma, DJ 10.12.2007.

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso e, nessa parte, DOU-LHE 

PROVIMENTO apenas para afastar a multa protelatória do art. 538, parágrafo único, do CPC.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0226567-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.229.558 / RS

Números Origem:  10900729493  70033512021  70038860367

PAUTA: 22/02/2011 JULGADO: 22/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARILIA RODRIGUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : BEATRIZ CRISTINA SOARES PEREIRA
ADVOGADO : EDUARDO AVILA GOMES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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